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  Imprensada no intervalo relaxante entre um código moral e o próximo, uma geração à deriva rende-se ao luxo, à corrupção e à inquieta desordem da família e dos costumes.




  Will e Ariel Durant




  
NOTA À EDIÇÃO BRASILEIRA




  Em A vingança de Platão, William Ophuls examina o conceito de sustentabilidade, debatendo-o face à complexidade do mundo pós-industrial, tecnologicamente sofisticado, em que vivemos. Como é possível pensar sobre e investir em modos de vida e produção sustentáveis, tendo em vista o que chama de os cinco males da civilização: “exploração ecológica, poderio militar, desigualdade econômica, opressão política, mal-estar espiritual”?




  Em um mundo baseado na competitividade e nas ciências, o autor assinala a essência política do homem como fator decisivo para a reconquista de uma maturidade ética e social, capaz de preservar o planeta para as gerações futuras. Como é possível promover experiências de vida que se aproximem da natureza em vez de destruí-la?




  Para ele, a filosofia política ensejada por A república, de Platão, vislumbra a busca de uma vida melhor e mais consciente, assemelhando-se à poesia. Ophuls aponta a necessidade da constituição de uma consciência política baseada na ecologia.




  Com esse intuito, estabelece leituras inovadoras de filósofos como Platão, Hobbes e Rousseau, que se somam a conceitos científicos, históricos e econômicos, aproximando-os da contemporaneidade para ponderar sobre temas relacionados à ecologia, ao meio ambiente e à sustentabilidade.




  Ao refletir sobre o papel do cidadão e o imperativo da criação de políticas de preservação da natureza, o livro dialoga com os preceitos do Sesc São Paulo nesse espectro.




  
PREFÁCIO




  Este livro conclui a tarefa que me impus muitos anos atrás: encontrar uma resposta política humana e eficaz ao desafio da escassez ecológica. O desafio resulta de um conjunto de limites biológicos, geológicos e físicos entrelaçados, que agora ameaçam o bem-estar e, possivelmente, a existência da civilização industrial.




  Em 1977, publiquei Ecology and the Politics of Scarcity [Ecologia e a política da escassez], sustentando que as economias políticas modernas, afeiçoadas ao “desenvolvimento econômico”, estavam em rota de colisão com as leis da ecologia, que impedem o crescimento contínuo. Todo o conjunto de ideias, instituições e práticas modernas baseado na abundância teria de ser substituído por outro, baseado na escassez, que estava na iminência de emergir de novo com força inesperada. Quer gostassem ou não, os seres humanos em pouco tempo seriam obrigados a renunciar ao crescimento material constante, criando uma economia política de estado estacionário, que permitiria à humanidade viver em equilíbrio harmonioso e de longo prazo com a natureza.




  Como a subjugação da escassez por meios tecnológicos é profissão de fé moderna, esse argumento ecológico foi, em geral, rejeitado completamente, com base na hipótese de que as forças de mercado e a inventividade humana sempre superam as restrições materiais. Na medida em que o argumento ecológico era aceito como real, foi, em grande parte, mal compreendido, e a resposta política – primeiro para moldar o problema em termos de preocupação ambiental, em vez de perigo ecológico, e depois para tentar mitigar o desperdício e a poluição, mas ignorando a dinâmica antiecológica que os criaram – foi, portanto, superficial. Em resumo, era uma atitude de deixar as coisas como estavam, com algumas modificações modestas, destinadas a tratar os sintomas mais evidentes da doença ecológica.




  O fracasso de entender que a raiz da doença não envolve políticas públicas imperfeitas, mas uma filosofia pública imperfeita, motivou-me a retomar a discussão em 1997, com a publicação de Requiem for Modern Politics [Réquiem para a política moderna]. Nessa obra, sustentei que o paradigma político moderno – isto é, o corpo de conceitos e crenças políticos herdado de Thomas Hobbes e seus sucessores – estava destinado à autodestruição antes mesmo do surgimento da escassez ecológica. Esse paradigma não é mais sustentável intelectualmente, nem viável na prática, porque qualquer sistema de governo que abandona a virtude e rejeita a comunidade torna-se necessariamente criador de seu próprio fracasso. As tendências de decadência moral, colapso social, excesso econômico e despotismo administrativo, que são evidentes por toda parte do assim chamado mundo desenvolvido, atestam a necessidade de uma nova filosofia pública, assentada sobre bases políticas e também ecológicas.




  Este livro tenta traçar o esboço básico dessa filosofia: uma teoria de direito natural da política baseado em ecologia, física e psicologia. Dessa maneira, explicito os princípios básicos do regime ecológico que estava implícito em minha obra anterior e acrescento material novo para enriquecer a teoria.




  Comecei com a premissa radical de que “sustentabilidade”, como geralmente entendida, é um oximoro. O homem da era industrial utilizou a riqueza descoberta no Novo Mundo e os estoques de hidro­carbonetos fósseis para criar um Titanic antiecológico. Fabricar espreguiçadeiras recicláveis, abastecer as caldeiras com biocombustíveis, instalar guinchos e molinetes híbridos, assim como todas as outras iniciativas para “esverdear” o Titanic fracassarão no final. Em última análise, o navio está condenado pelas leis da termodinâmica e pelos implacáveis limites biológicos e geológicos que começam a aparecer. Em pouco tempo seremos obrigados a trocar o Titanic por uma escuna; em outras palavras, um futuro pós-industrial, que, por mais sofisticado que seja tecnologicamente, assemelha-se ao passado pré-industrial em diversos aspectos importantes. Este livro tenta visualizar a política dessa embarcação menor, mais simples e mais modesta.




  A partir dessa premissa radical, que não será facilmente aceita, deriva um retorno aos princípios iniciais. Em vez de competir com especialistas contemporâneos em assuntos ambientais, decidi recorrer desde o começo a autores clássicos, testados pelo tempo, que atacaram de modo eloquente e convincente os problemas centrais da política. Achei alguns autores, como Platão e Jean-Jacques Rousseau, mais esclarecedores e pertinentes do que outros para alcançar meu objetivo – a saber, estimular os leitores a questionar nossas suposições sociais, econômicas, políticas e até morais mais básicas como primeiro passo para imaginar um futuro verdadeiramente ecológico.




  Em outras palavras, escrevi um ensaio provocador, e não um tratado erudito. A medida de meu sucesso será a capacidade de desafiar a convenção e de levar a discussão para além de uma busca desencaminhada pela assim chamada sustentabilidade, na direção de um exame mais profundo de nossos princípios básicos. A escassez ecológica não é um problema capaz de ser solucionado dentro do arcabouço antigo, mas sim um apuro ou dilema capaz de ser solucionado somente por um novo modo de pensar. O resultado dessa nova filosofia será uma nova ordem política.




  Meu ensaio não descreve essa nova ordem. Nem eu prescrevo um sistema específico de governo ou seus poderes precisos. Em vez disso, enfoco a base epistemológica, ontológica e ética da política e, em seguida, sugiro aonde isso pode levar. Não obstante, deve ficar claro onde reside minha afinidade: na forma fundamentalmente limitada, jeffersoniana e republicana de governo. Isso não é resultado de mera predileção, mas decorrência do que, para mim, a realidade ecológica exige.




  No entanto, devemos manter a mente aberta. A experiência de viver em diferentes culturas me ensinou que nenhum sistema de governo serve a todas as pessoas e a todas as circunstâncias. No final das contas, há sabedoria no conhecido dístico de Alexander Pope: “Deixemos que os tolos discutam formas de governo; O governo mais bem administrado é sempre o melhor.1”




  Como a boa administração varia necessariamente conforme as condições vigentes numa sociedade, procurei enquadrar minha teoria de modo que ela possa ser a base de muitos tipos distintos de arranjos políticos, desde a monarquia tribal até a democracia direta.




  Alguns podem alegar que dificilmente uma mudança radical na filosofia pública é uma solução prática ou factível – como se fosse ilegítimo propor respostas aos nossos problemas que não estejam de acordo com as ideias feitas ou que não possam ser implementadas pelas instituições existentes. No entanto, se nossos problemas foram criados por certo modo de pensar, então a única solução real é adotar um novo modo de pensar, e não criar ratoeiras políticas ou econômicas espertas, baseadas nas antigas. Dizem que Albert Einstein afirmou o seguinte: “nenhum problema pode ser solucionado a partir do mesmo nível de consciência que o criou”. E uma vez adotado, o novo nível de consciência gerará quase automaticamente as medidas práticas necessárias. Por que é tabu propor mudança política quando permitimos complacentemente mudanças tecnológicas massivas e não legisladas, que têm o efeito de subverter a ordem social? O atual regime político norte-americano não é sagrado. Se os pais fundadores dos Estados Unidos pudessem ver como a Constituição que moldaram com tanta prudência foi subvertida por sua descendência política, ficariam chocados. A única solução genuína para o nosso apuro é uma nova filosofia política, por mais impraticável, inexequível ou até herética que possa parecer aos partidários da antiga.




  Para alguns, na prática, a filosofia política é irrelevante, pois a técnica e a finança, e não a poesia, legislam agora em favor da humanidade. Isso torna nossas ideias governativas meras consequências ou argumentações, e não causas. Contudo, John Maynard Keynes sustentou o contrário, afirmando que homens de negócios práticos são, na realidade, escravos intelectuais de escrevinhadores defuntos. Em nosso caso, somos escravos de Thomas Hobbes. Apesar de seu lamento, no fim da segunda parte de Leviatã, de que seu labor filosófico era tão “inútil” quanto o de Platão em A República, as ideias de Hobbes, quando revisadas e elaboradas por John Locke e Adam Smith, tornaram-se o modelo da vida moderna – isto é, vida aparentemente determinada pela técnica e pela finança. Em outras palavras, o rolo compressor econômico e tecnocrático que está nos levando a um futuro cada vez mais caótico e sombrio é apenas a manifestação física da filosofia em geral desconhecida de Hobbes. Até inventarmos e implementarmos uma filosofia inspirada em uma visão de futuro mais gratificante e genuinamente sustentável, nada poderá mudar para melhor. No final das contas, não só as ideias importam, mas talvez sejam tudo o que importa. Como Keynes afirmou, “o mundo é regido por pouca coisa a mais”.2 Inevitavelmente, o processo é dialético: quando as ideias tendem à forma concreta, essa forma afeta nosso modo de pensar. Adaptando o tributo de Winston Churchill ao poder da arquitetura: “moldamos nossas instituições e, na sequência, nossas instituições nos moldam”.




  Os autores costumam agradecer aos seus benfeitores. Minha gratidão por tantas bênçãos – entre elas, as pessoas, os livros e as experiências que me tornaram quem sou e que moldaram meu modo de pensar – não conhece limites. Com respeito a minhas dívidas mais imediatas, esse é um ensaio, e não uma monografia; assim, só mencionei as influências e apropriações mais importantes. Portanto, meus agradecimentos aos muitos outros estudiosos que também se esforçaram para enfrentar a problemática ecológica em todos os seus múltiplos aspectos, mas cujas obras não são mencionadas aqui. Eles prepararam o terreno para meu empreendimento mais radical. Possa essa obra, de alguma maneira, recompensar essas muitas dívidas.




  Dediquei meu primeiro livro “à posteridade, que nunca fez nada contra mim”, porque julguei o egoísmo e a destrutividade casual de nosso estilo de vida consumista tão ofensivos moralmente como cegos ecologicamente. Este livro também é dedicado à posteridade, na forma concreta de meus netos. Que eles sejam os substitutos das futuras gerações, que terão de sofrer o legado doloroso da malfeitoria ecológica passada e descobrir um modo inteiramente novo de serem civilizados num planeta abarrotado e finito. Para todos eles, ofereço minhas condolências pela Terra depauperada e envenenada que receberão como herança. Espero que tenham sucesso onde falhamos em criar uma civilização digna do nome.




   




  1 For Forms of Government let fools contest; / Whate’er is best administered is best.




  2 John Maynard Keynes, The General Theory of Employment, Interest and Money, Londres: Macmillan, 1936, p. 383.




  
INTRODUÇÃO OS CINCO GRANDES MALES




  As opiniões mudam, os costumes se transformam, os credos passam por ascensão e queda, mas as leis morais estão escritas nas tábuas da eternidade.




  James Anthony Froude1




  Desde sua origem, a civilização foi marcada por cinco grandes males: exploração ecológica, agressão militar, desigualdade econômica, opressão política e mal-estar espiritual. Nossos antepassados pré- -civilizados, porém, não devem ser idealizados ou romantizados. Suas vidas eram árduas, seus hábitos frequentemente sórdidos e seus costumes ocasionalmente selvagens. A morte violenta era algo comum. Eles tampouco eram anjos ecológicos: antes de aprenderem a viver em equilíbrio, exterminaram a fauna e devastaram a flora.2 No entanto, apesar das acusações que podem ser lançadas contra nossos antepassados, com o tempo eles desenvolveram maneiras de viver em harmonia com a Terra e uns com os outros. Acima de tudo, desfrutaram aquilo que o antropólogo pioneiro Lewis Henry Morgan denominou “a liberdade, a igualdade e a fraternidade das antigas gentes”; ou seja, a memória do que ainda subsiste na consciência coletiva da raça humana.3 Por fim, possuíam uma religião natural, sem doutrinas, sacerdotes ou igrejas; a célebre participação mística, que os ligava ao cosmos e dava sentido às suas vidas.




  Dessa perspectiva, a ascensão da civilização constitui uma barganha faustiana ou até mesmo uma queda trágica em relação à graça primitiva. Depois que os seres humanos abandonaram o nicho ecológico em que tinham se desenvolvido, deixaram a condição de plenitude natural, embora bruta, por uma vida de trabalho duro nos campos e nas minas. Tornaram-se mais numerosos e prósperos, mas menos saudáveis.4 Os meios tecnológicos que utilizaram para enriquecer também prejudicaram a natureza e transformaram a guerra de esporte sangrento em veículo para conquista ou exterminação. A liberdade foi substituída pela autoridade, a igualdade pela hierarquia e a fraternidade pela desunião. A maioria, que tinha outrora vivido em pequenos bandos com parentes e iguais, ficou sujeita a poucos: imperadores, reis e tiranos, que expropriaram a riqueza produzida por eles. A religião natural deu lugar à religião organizada, cujos sacerdotes, ritos e doutrinas serviam principalmente aos interesses dos opressores, mesmo quando ofereciam algum consolo aos moradores marginalizados das antigas cidades. Em resumo, as vantagens inegáveis da civilização cobraram um alto preço.5




  Boa parte disso era evidente aos filósofos e políticos que criaram o mundo moderno, mas seu diagnóstico da doença – e, portanto, do tratamento proposto – era imperfeito. Procuraram curar dois dos cinco grandes males (a desigualdade econômica e a opressão política) reforçando dois outros: a exploração ecológica e a agressão militar. Como consequência, a era moderna é marcada pelo éthos do conquistador. Os cientistas dominam a natureza em seus laboratórios, de modo que os engenheiros possam construir arsenais e fábricas, os industriais possam produzir armas e mercadorias, e os soldados e os mercadores possam dominar as terras e os mercados do mundo.




  Esses pensadores eram motivados pela busca por poder, visando o domínio da natureza, que promoveria o domínio sobre o mundo. No entanto, como lorde Acton disse de forma memorável, o poder corrompe, e quanto mais absoluto o poder, pior a corrupção. De fato, o poder parece enlouquecer homens e mulheres, sendo o húbris o pior sintoma da doença.




  A resposta dos filósofos do Iluminismo ao quinto grande mal foi igualmente problemática. Começaram a libertar homens e mulheres da religião clerical, pois detestavam a venalidade, o empenho inquisitorial e a política reacionária da Igreja estabelecida, e tiveram muito êxito em esmagar o infâme de Voltaire. Quando o bebê da moralidade foi jogado fora junto com a água do banho da superstição, a consequência foi um processo de desmoralização, que começou lentamente, mas agora se tornou uma confusão.




  Essa desmoralização apresenta três aspectos: a corrupção da moralidade e dos costumes, o solapamento da moral e a difusão da confusão. Isso resultou na perda de quase todo o senso de honra, dever e responsabilidade. A solidariedade também se corroeu, à medida que indivíduos e grupos se envolvem numa luta por poder e riqueza em que o vencedor leva tudo. Por mais abarrotadas de mercadorias que as pessoas dos países ricos possam estar, elas sentem que estão sujeitas a um sistema imenso, impessoal e fora de controle, que lhes dá o direito de voto, que geralmente obedece a regras jurídicas, mas que lhes nega liberdade e igualdade reais. A fraternidade está totalmente fora de questão. Por fim, e igualmente importante, como Deus está morto e apenas a razão instrumental é levada em conta, toda autoridade e toda orientação foram destronadas. Assim, homens e mulheres perderam não só seus suportes intelectual e espiritual, mas até os meios pelos quais obtê-los.




  Portanto, os cinco grandes males da civilização tornaram-se infortúnios que ameaçam a existência continuada da sociedade humana. A exploração ecológica degenerou-se num abuso sistemático e implacável da natureza, provocando degradação e exaustão aceleradas de nosso ambiente natural. Nós mesmos começamos a sofrer certas inconveniências, e nossos netos candidatam-se a herdar um planeta envenenado e depauperado. De fato, à medida que a era do petróleo chega ao fim, a base material para uma cultura tecnológica avançada, capaz de sustentar bilhões de pessoas em megacidades, não está assegurada de jeito nenhum.




  Da mesma forma, a agressão militar se expandiu, rumando para um possível holocausto, uma vez que armas de destruição em massa se disseminam cada vez mais. E as guerras não são mais travadas por guerreiros corajosos e generais astutos, que se encontram frente a frente num campo de batalha, mas por burocratas e técnicos militares que não correm nenhum risco enquanto despejam remotamente a morte eletrônica sobre inimigos visíveis – ou inocentes desarmados.




  Paralelamente, nosso sistema econômico ampliou muito o escopo e a escala da desigualdade econômica. Apesar de um aumento geral do conforto material, a riqueza está extremamente mal distribuída, e bilhões de pessoas continuam a viver no desamparo e na miséria. Além disso, os ricos controlam recursos inimagináveis aos antigos reis e, assim, o padrão pelo qual a pobreza é medida cresceu em grande escala.




  Tampouco a opressão política desapareceu. Mesmo em Estados onde o princípio da liberdade está bem estabelecido, o peso da regulação burocrática torna-se sempre mais meticuloso, abrangendo e sufocando tudo. As liberdades tradicionais estão sendo corroídas em nome da conveniência, nos esforços de defender a segurança nacional e combater o terrorismo, o crime, as drogas e a sonegação de impostos. Uma esfera de privacidade quase não existe mais. Enquanto isso, a democracia é geralmente uma impostura: ou o dinheiro manda, ou elites políticas remotas, em conluio com interesses econômicos poderosos, tomam todas as decisões importantes.




  Finalmente, o mal-estar espiritual é pandêmico. Como consequência, indivíduos desmoralizados têm de se esforçar para manter a base psíquica. Muitos recorrem a métodos mórbidos de enfrentamento, não só dependência física de drogas, álcool e tabaco, mas também dependência psicológica de comida, entretenimento, jogos de azar, pornografia, sexo, compras e esportes. Muitos simplesmente são incapazes de enfrentar os problemas. Os exércitos de assistentes sociais e psicoterapeutas podem ajudar um número limitado de pessoas, mas pouco podem fazer para salvar a sociedade, que se torna terreno fértil para todas as formas de mania.




  Os pensadores que criaram o mundo moderno nunca pretenderam essa desmoralização. Acreditando, como acreditavam (não sem razão), que a religião organizada era um mal quase absoluto, procuraram nos libertar da política religiosa; ou seja, da interferência de uma Igreja estabelecida nos negócios públicos do Estado e nos assuntos privados do indivíduo. Graças aos seus esforços, nós, no Ocidente, não estamos mais sujeitos à opressão clerical ou a uma forma despótica de espiritualidade, pelo que devemos ser eternamente gratos.




  No entanto, pagamos um preço alto por essa libertação. De fato, longe de criarmos uma utopia racional, banindo a superstição e exaltando a razão, geramos um vazio espiritual, que foi preenchido por ideologias políticas, sociais e econômicas absurdas e perigosas, que, frequentemente, demonstraram ser tão patológicas em suas consequências políticas quanto as religiões dogmáticas de outrora.




  Em retrospecto, pode parecer surpreendente que os filósofos tivessem tão poucos receios de esmagar a Igreja estabelecida, um dos pilares da ordem social existente. Contudo, acreditavam que a religião tradicional era dispensável, precisamente porque tinham certeza de que a razão humana, uma vez liberta da teologia, descobriria em pouco tempo a ordem moral implícita no interior do cosmos; uma ordem à qual homens e mulheres, sendo seres razoáveis, acederiam de modo natural e voluntário.




  Isso não aconteceu. A secularização promovida pelo Iluminismo assumiu uma lógica e uma dinâmica à parte. O racionalismo desalojou a razão e, assim, o único direito natural admissível era mecânico e não moral. Os seres humanos também se revelaram muito menos razoáveis e muito mais irracionais do que aqueles pensadores supunham.




  O triunfo do secularismo tem tido consequências devastadoras na esfera política. Uma política puramente racional e material – sem código moral, visão de vida virtuosa nem noção do sagrado – é uma contradição em termos. Como Aristóteles assinalou, nenhum sistema de governo pode existir por muito tempo como “uma mera aliança” de indivíduos com interesses próprios.6 O que faz uma comunidade política buscar coesão é aquilo que Aristóteles chamou de “uma regra de vida” – isto é, um éthos compartilhado.7




  Porém, a regra de vida da política moderna é que não devemos ter regras positivas, apenas negativas, que nos impedem de prejudicar os outros, mas que nos deixam livres. Os próprios cidadãos devem apoiar a comunidade por meio de instituições sociais – igrejas, escolas, associações voluntárias, redes informais – que inculcam um éthos compartilhado e fomentam um senso de destino comum. Em outras palavras, o esteio indispensável do Estado moderno é a sociedade civil, pois sozinha fornece a coesão de que o regime liberal carece.




  Infelizmente, o processo de desmoralização descrito acima destruiu com eficácia a moralidade, os costumes e o moral da sociedade civil. Como consequência, o regime hoje é, cada vez mais, uma mera aliança de indivíduos com interesses próprios, que perseguem seus próprios fins particulares e aceitam somente restrições mínimas em relação às suas ações. A liberdade se converteu em licenciosidade, e a base social do Estado moderno e liberal se desgastou.




  De fato, o projeto da política moderna fracassou. Quando Hobbes tomou medidas radicais para separar a política da virtude e fundar o sistema de governo com base no indivíduo com interesse próprio, iniciou um movimento que libertou homens e mulheres da subserviência ao rei e ao bispo, mas também pôs em movimento um círculo vicioso de decadência moral que quase subjugou a sociedade civil. A máquina legal e burocrática do governo cresceu e ficou mais opressiva, numa tentativa geralmente inútil de compensar o declínio social. Estamos sendo conduzidos a um despotismo administrativo que aniquila tanto a liberdade quanto a privacidade, porque é a maneira mais conveniente de lidar com o colapso moral provocado pelos nossos princípios políticos básicos.




  Não é nada bom que uma política secular e racional tenha destruído sua própria base e, agora, pareça empenhada em criar um Leviatã. Ainda mais perigoso é desprender homens e mulheres de suas tradicionais amarras culturais e religiosas, deixando-os à deriva num cosmos sem sentido, carente de respostas claras, metafísicas ou práticas aos problemas básicos da vida.




  A vertigem espiritual resultante é responsável por grande parte da disfunção social e pessoal mencionada acima e, também, pela história calamitosa do século XX. Apenas alguns artistas, filósofos e espíritos livres prosperaram na abertura radical do niilismo cultural. A pessoa comum o odeia, e se as pessoas não obtêm respostas satisfatórias para as perguntas da vida a partir de sua cultura herdada, irão buscá-las em outra parte. Isso explica o apelo popular das ideologias fanáticas, que embeberam o último século de sangue (e do fundamentalismo religioso que, atualmente, ameaça fazer o mesmo neste século).




  Na realidade, o que o Iluminismo fez não foi exatamente abolir a religião, mas redirecionar a energia espiritual da tradição judaico-cristã para fins mundanos. Nós, modernos, somos exatamente tão religiosos quanto nossos antepassados pré-modernos, mas escolhemos cultuar dois deuses selvagens: Moloch e Mamon. Aqueles que cultuam Moloch convertem a política numa religião pervertida. Procuram preencher o vazio provocado pelo niilismo cultural com credos seculares escatológicos dedicados à obtenção de um ideal utópico de perfeição social. Aqueles que cultuam Mamon convertem a política numa religião do eu. Procuram preencher o vazio fartando-se de prazer, transformando sua própria autogratificação num princípio moral e explorando o Estado com fins egoístas. Os dois são deuses falsos. Nem a ideologia, nem o amor à boa vida podem satisfazer as necessidades espirituais dos seres humanos ou torná-los verdadeiramente felizes, e as duas coisas tendem à destruição.




  Nosso estilo de vida secular, racional e amoral está fracassando. Não obstante qualquer mito cultural em contrário, esse estilo de vida não representa um avanço progressivo da civilização ao “fim da história”, mas, sim, uma intensificação das imperfeições inerentes da civilização, que podem acabar apenas em tragédia. Devemos reinventar a civilização, de modo que ela outra vez se assente sobre uma base moral, descobrindo uma nova “regra de vida” que modere, em vez de magnificar, os cinco grandes males. E agora temos os meios de fazer isso. A revolução epistemológica e ontológica do século XX, que produziu a ecologia de sistemas, a física de partículas e a psicologia profunda, revela uma ordem moral imanente dentro da descrição científica do universo. Dessa ordem – “escrita nas tábuas da eternidade” – podemos deduzir princípios que podem constituir a base para a governança humana e prudente. Em outras palavras, redescobrimos o tipo de direito natural visualizado pelos filósofos. Atualmente, entendemos, melhor que nossos antepassados do Iluminismo, os meios pelos quais podemos efetivar esses princípios sem ressuscitar os males da religião organizada.




  Neste livro, começo examinando o papel desempenhado pela lei na sociedade humana antes de mostrar que a ecologia, a física e a psicologia concordam em nos apontar uma política da consciência dedicada a expandir a percepção humana, em vez de ampliar o domínio humano. A menos que os meios da civilização sejam logo direcionados para um fim mais alto do que a acumulação incessante de riqueza e poder, o próprio empreendimento da civilização – e não só nossa forma específica do mesmo – pode não sobreviver por muito tempo.
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LEI E VIRTUDE




  Quanto mais corrupto é o Estado, mais numerosas são as suas leis.




  Tácito1




  A vida moderna é fundamentalmente ilegal. Temos uma abundância ou até mesmo um excesso de leis feitas pelos homens, mas a moralidade legislada é um expediente inadequado e potencialmente perigoso, tornado necessário pela ausência de uma ordem moral básica, a base fundamental de qualquer sociedade. Sem essa base, empilhar lei sobre lei apressará, em vez de evitar, o advento do colapso social e político.




  A legislação não é substituta da moralidade. Para Aristóteles, “as melhores leis, embora sancionadas por todo cidadão do Estado, não terão utilidade, a menos que os jovens sejam capacitados pelo hábito e pela educação no espírito da Constituição”.2 Para Hippolyte Taine, “o objetivo de toda sociedade deve ser um estado de coisas em que todo homem seja seu próprio condestável, até que, finalmente, nenhum outro seja requerido”.3 Os costumes, e não as leis, nos tornam cumpridores das leis e nos deixam imbuídos de espírito público.




  Se invertermos a ótica, podemos considerar que, na ausência de uma disposição interior de se comportar moralmente, as pessoas encontrarão inevitavelmente maneiras de evitar, contestar, adiar ou frustrar o funcionamento das leis. Isso precipita uma corrida armamentista legal. Os indivíduos interesseiros, sem a restrição da virtude, aproveitam oportunidades para subjugar a lei aos seus próprios fins egoístas, e esse comportamento requer ainda mais legislação para fechar as brechas, e assim por diante, indefinidamente. O resultado é um labirinto de leis, que ficam sempre mais intricadas e corruptas.




  Para explicar claramente o silogismo implícito de Tácito:




  • Num Estado saudável, as leis são poucas, simples e genéricas, pois as pessoas são morais, cumpridoras das leis e imbuídas de espírito público, o que as torna fáceis de governar.




  • Num Estado enfermo, as leis são muitas, complexas e meticulosas, pois as pessoas são amorais, ardilosas e interesseiras, o que as torna difíceis de governar.




  • Portanto, quanto mais numerosas são as leis, mais corrupto é o Estado, e vice-versa.




  Por esse padrão, os Estados Unidos são irremediavelmente corruptos. De fato, talvez seja a sociedade mais infestada de leis que já existiu. O volume e a complexidade das leis e a rapidez com a qual são emendadas zombam da ficção legal de que o “desconhecimento da lei não exime de seu cumprimento”.4 Mesmo os especialistas em tempo integral consideram o labirinto intimidante, e os burocratas que impõem as leis sobre o público frequentemente erram na interpretação delas.




  As leis não são só cada vez mais numerosas, complexas e superabrangentes, mas também são mais draconianas e até tirânicas. De fato, afirmou Edmund Burke, “as leis ruins são o pior tipo de tirania”.5 Por exemplo, a sentença obrigatória significa que os juízes não podem abrandar o julgamento com misericórdia ou bom senso. Assim, as prisões ficam cheias de pequenos criminosos, candidatos à reabilitação e também de delinquentes violentos. Falar de um gulag norte-americano não é fútil: moralidade legislada possui custos sociais reais.6 Nem sempre, graças à perda de direitos civis e a outras armas legais dadas aos promotores públicos nos últimos anos, os acusados podem ter a expectativa de preparar uma defesa adequada. Uma dessas armas, a lei RICO7, abole a presunção de inocência sobre a qual supostamente repousa o sistema de justiça criminal.




  Também parece estarmos caminhando rumo a um estado policial, em que o interesse do Estado sobrepuja os direitos civis. Explorando o medo popular de criminosos e terroristas, as sucessivas administrações presidenciais concentraram poder cada vez mais coercitivo nas mãos do Estado; um poder que funciona atrás de um escudo de segredos, para eliminar direitos consagrados à privacidade e à liberdade. Numa evolução que evoca lembranças da vida atrás da Cortina de Ferro, banqueiros, terapeutas, farmacêuticos, professores e outros civis são agora legalmente obrigados a espionar seus concidadãos.8




  Como indicado na introdução, o Estado moderno, corrupto e infestado de leis, de que os Estados Unidos são um exemplo proeminente, resulta de uma desmoralização, que é uma consequência inevitável de nossos princípios políticos básicos. E o processo é quase irreversível. Assim como a Lei de Gresham em economia, que afirma que a moeda má expulsa a moeda boa, podemos dizer que a moeda moral é continuamente degradada.




  Uma vez que a desmoralização está bem avançada, as iniciativas de reforma exacerbam o problema. Sem um consenso, a tentativa de alguns de impor a moralidade sobre outros, por lei, enreda a sociedade numa guerra perpétua a respeito de questões como crime, drogas, aborto e instrução. Portanto, os substitutos legais para a moralidade são um sintoma da doença, e não uma cura. Não detêm a decadência moral, mas promovem a corrupção do Estado. Quando as leis não são mais percebidas como princípios gerais da justiça, mas, em vez disso, são vistas como produto do egoísmo organizado, da briga faccionária ou da intromissão moralista, então todo o respeito pela lei é perdido, e até a legitimidade do Estado é posta em dúvida.




  Mas como nossos princípios políticos básicos podem fomentar a desmoralização e as perigosas consequências descritas acima? O sistema de governo liberal não é a resposta final para o enigma da política, ou, ao menos, a resposta melhor do que todas as outras? Apesar do estandarte do progresso sob os quais marcham, as formas de governo liberais são autodestrutivas. Tanto na teoria como na prática, dependem da razão e do autocontrole, isto é, de cidadãos que sabem a diferença entre liberdade e licenciosidade e que se governam de maneira apropriada. No entanto, a amoralidade intrínseca do liberalismo primeiro desgasta, depois corrói e finalmente dissolve essas aptidões.




  Para encurtar a história, todo o sistema de governo moderno está enraizado na rejeição de Hobbes em relação à concepção clássica de sistema de governo: ou seja, aquela segundo a qual o Estado tem o dever de tornar os homens e as mulheres virtuosos, de acordo com algum ideal comum. Em vez disso, afirmou Hobbes, deixem que os indivíduos sigam seus próprios ideais e que persigam seus próprios fins, com o Estado atuando simplesmente como árbitro, para impedir danos ou prejuízos aos outros. Portanto, a função do Estado é meramente instrumental: manter a paz e transferir a moralidade para a esfera privada.




  Infelizmente, ao tornar instrumental a política, e não normativa, Hobbes e seus seguidores criaram um círculo vicioso, que levou à desmoralização. Se os indivíduos são deixados aos seus próprios recursos morais, com nada além da racionalidade para guiá-los, afirmou Will Durant, não pode haver outro resultado:




  A alforria brilhante da mente minou as sanções supernaturais da moralidade, e outras não foram encontradas para substituí-las de maneira eficaz. O resultado foi um repúdio das inibições, uma liberação do impulso e do desejo, uma exuberância de imoralidade tão vistosa que a história não conhecera desde que os sofistas estilhaçaram os mitos, libertaram a mente e afrouxaram a moralidade da Grécia Antiga.9




  Os costumes não são uma questão de cálculo racional, mas de convicção sincera. A razão pode (como Hobbes e seus discípulos liberais sustentaram) nos instruir em virtude, mas isso tende a ser eficaz somente para filósofos. Os demais precisam de um remédio mais forte. Sem esse remédio, o sentimento que mantém os indivíduos obedientes à lei, mesmo na ausência de lei positiva, está fadado a ficar cada vez mais fraco, conforme a razão sucumbe à paixão. Como Durant sugere, longe de inculcar contenção moral, uma razão que é excessivamente racional torna-se parte do problema. A racionalidade pode começar benignamente, libertando-nos da superstição, mas após se desfazer do mito e da religião ao longo do caminho, acaba desconstruindo brutalmente toda forma de significado ou autoridade.




  A amoralidade e o niilismo não eram problemas na origem da era moderna, pois a sociedade foi, durante muitos anos, sustentada pelas virtudes e crenças herdadas da era pré-moderna. No entanto, depois que o filão da virtude e da crença fósseis sofreu erosão, os indivíduos ficaram cada vez mais interesseiros, amorais e até imorais.




  O cálculo moral da política liberal foi sucintamente exposto pelo Marquês de Sade, que pressagiou, por meio da própria conduta depravada, as consequências fatídicas de permitir que os costumes fossem uma questão de escolha privada. Escrevendo em 1797, Sade notou que a adoção do interesse próprio como “regra única para definir o justo e o injusto” tornava a moralidade uma ficção: “não há Deus nesse mundo, nem há virtude, nem há justiça; não há nada bom, útil ou necessário, exceto nossas paixões, nada merece ser respeitado, exceto seus efeitos”.10




  Para evitar a anarquia, o declínio da legalidade interior resultante da desmoralização demanda necessariamente um aumento da coerção externa. O Estado moderno foi obrigado a intervir para substituir uma sociedade civil cujo vigor foi minado pela entropia moral. Em resumo, exatamente como o próprio Hobbes sustentou, um Leviatã (que, em nossa época, significa uma tirania legal e administrativa cada vez mais coercitiva) é o fruto amargo e paradoxal de um sistema de governo baseado em princípios liberais, mas amorais.




  Escrevendo na esteira da Revolução Francesa, Edmund Burke articulou um axioma político que pode ter previsto esse resultado:




  Os homens são qualificados para a liberdade civil na exata proporção de sua disposição de colocar grilhões morais em seus próprios apetites... A sociedade não pode existir a não ser que um poder controlador da vontade e do apetite seja posto em algum lugar, e quanto menos dele existir dentro, mais deve haver fora. Está ordenado na constituição eterna das coisas que os homens de mentes destemperadas não podem ser livres. Suas paixões forjam suas algemas.11




  Em outras palavras, um governo limitado, compatível com ampla liberdade pessoal, requer um povo virtuoso; um ponto bem entendido pelos autores da Constituição norte-americana. Como John Adams afirmou, “nossa constituição foi feita somente para um povo moral e religioso. É completamente inadequada para o governo de qualquer outro povo”.12 James Madison estendeu esse entendimento para toda a discussão política: “supor que qualquer sistema de governo assegurará liberdade ou felicidade sem que o povo tenha alguma virtude é uma ideia quimérica”.13 No final das contas, viver legalmente, em vez de moralmente, não é desejável só sobre bases políticas: a falta de virtude do povo acarreta um governo de força e não de consentimento.




  Se agora dirigirmos nossa atenção para a relação da humanidade com o mundo natural, o argumento a favor de se colocar grilhões morais na vontade e no apetite humanos torna-se ainda mais instigante. Quando Hobbes “desatrelou as paixões”, libertou os homens e as mulheres das restrições morais ou religiosas impostas, mas também gerou aquilo que conhecemos como desenvolvimento econômico. Embora o Estado não tivesse mais o dever, ou até o direito, de inculcar ou impor a virtude privada, teve um papel positivo além da mera manutenção da paz; qual seja, fomentar um “modo de vida confortável”. Liberado da obrigação de promover fins sobrenaturais, o Estado, dali em diante, se dedicaria às coisas deste mundo: estimular o desejo humano, sobretudo o desejo de gratificação material.




  Seguindo o exemplo de Hobbes, John Locke e Adam Smith tornaram explícita essa mudança profunda de orientação, do sagrado ao secular: o propósito da política é facilitar a aquisição da propriedade privada e da riqueza nacional, junto com o poder conferido por elas. No entanto, o desventurado efeito colateral de desatrelar dessa maneira a vontade humana e o apetite humano foi a destruição da natureza.




  A natureza pode não ser um agente moral no sentido usual da palavra – embora um código moral esteja implícito dentro da ordem natural –, mas tem leis e limites físicos que não podem ser transgredidos sem castigo. Tragicamente, na ausência de costumes promotores do autocontrole e do respeito pela natureza, a exploração do mundo natural tende a se converter em superexploração, pois as necessidades humanas são infinitas. Portanto, o efeito a longo prazo de paixões desatreladas foi violar as leis e os limites da natureza e provocar uma crise ecológica.




  Nossos crescentes problemas ecológicos tornaram-se algo do conhecimento geral e foco crescente de preocupação política, mas com efeito muito pequeno. Afinal, nossa forma de política requer crescimento econômico perpétuo. Assim, a ideia de limites, e mais ainda a de retração, é execrada. Inebriados pelo húbris, estimamos a ilusão de que podemos dominar a natureza e projetar nossa saída da crise. Ainda não estamos prontos para admitir que a destruição da natureza é consequência não de erros de política, que podem ser remediados por meio de gestão mais inteligente, melhor tecnologia e regulamentação mais rigorosa, mas de um fracasso moral catastrófico, que exige uma mudança radical de consciência.




  Portanto, o antídoto para a corrupção política e a degradação ecológica é o mesmo: uma ordem moral que governa a vontade e o apetite humanos, em nome de algum fim superior, em vez de uma gratificação material contínua. Para isso, precisamos de leis verdadeiras, e não de regras meramente prudentes ou paliativas. Mas onde encontraremos essas leis? Não serão encontradas nas religiões reveladas, antigas ou novas. Independentemente das virtudes e das vantagens da política religiosa pré-moderna, os males e as desvantagens concomitantes foram enormes, e a revolta filosófica de Hobbes foi intelectual e historicamente justificada. Talvez possam ser encontradas em alguma nova ideologia? De novo, certamente não. Se a história do século XX tem algo a ensinar é que as ideologias seculares são ainda piores que os credos religiosos em fomentar a crueldade e a violência. Isso deixa apenas uma fonte possível para um novo código moral: o direito natural; a lei “escrita nas tábuas da eternidade”.




  A definição clássica de direito natural por Cícero continua insuperável, ainda que necessite de um pequeno ajuste:




  A verdadeira lei é a reta razão, de acordo com a natureza; é de aplicação universal, imutável e eterna; chama ao dever por seus comandos e evita a transgressão por meio de suas proibições... Não podemos nos livrar de seu cumprimento pelo Senado nem pelo povo; não podemos procurar fora de nós por comentadores ou intérpretes dela. E não haverá uma lei em Roma e outra em Atenas, uma agora e outra no futuro, mas uma lei eterna e imutável será válida para todas as nações e em todos os tempos.14




  Nesse sentido, o direito natural perdeu quase toda a respeitabilidade filosófica nos tempos modernos. Como mencionado na Introdução, os filósofos do Iluminismo acreditavam que havia uma ordem moral perceptível no cosmos, que a ciência logo revelaria. Assim, acreditavam que o direito natural não podia ser encontrado só por meio da reflexão, mas que podíamos – e, de fato, devíamos – “procurar fora de nós”, para aprender a partir da natureza. E essa foi uma correção necessária, pois o perigo de uma busca puramente introspectiva do direito natural é que podemos confundir cultura com natureza. Por exemplo, a maioria dos europeus e um número cada vez maior de norte-americanos condenam a pena de morte, mas os confucionistas não a condenam, de modo geral. Assim, a abolição da pena de morte pode ser um objetivo moral louvável, mas provavelmente não o é em relação ao direito natural. A referência a algum padrão externo – como, por exemplo, a ciência, incluindo as ciências humanas, ditas “moles” – pode desa­fiar o etnocentrismo, assegurando-nos que aquilo que descobrirmos será “válido para todas as nações e em todos os tempos”.




  Infelizmente, a evolução da ciência seguiu um caminho bem diferente daquele pretendido pelos filósofos, longe de uma razão mais inclusiva e rumo a uma racionalidade cada vez mais estreita e instrumental. Aplicando os métodos das assim chamadas ciências “duras” aos assuntos humanos, os racionalistas demonstraram (para sua própria satisfação) que não havia posição epistemológica da qual deduzir direito natural ou princípio moral. Em vez de um universo sensível, carregado de significado moral, a ciência só encontrou uma máquina: matéria morta a ser explorada por economistas e engenheiros, para nos deixar mais ricos e mais poderosos, não melhores. E o que uma máquina governada por fórmulas matemáticas e leis físicas tem a nos ensinar acerca de como devemos viver? Nada.
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